


Histórico do g100 

Desde então a FNP passou a:  

 

1. Articular os prefeitos e gestores dessas cidades 

2. Promover debates sobre iniquidades federativas 

3. Reivindicar  políticas públicas específicas e tratamento 

diferenciado e favorecido nos programas federais para 

esses municípios 

4. Aprimorar  os critérios para a formação do g100 

5. Oferecer capacitação dos gestores dessas cidades 

Anuário Multicidades de finanças municipais (FNP) 

Observação do fenômeno: municípios populosos com 

baixas receitas e população em situação de vulnerabilidade  



Origem do g100 

A partir de 1970 o Brasil passou por um rápido 

processo de urbanização atrelado à profundas 

transformações econômicas e sociais. 

Muitas cidades cresceram de forma rápida e 

desordenada ao redor das capitais e grandes 

centros econômicos. 

Estruturado na década de 1960, o Sistema Tributário 
Nacional não acompanhou o processo de urbanização 
no Brasil, gerando uma histórica defasagem nos 
recursos dos municípios populosos com baixo 
dinamismo econômico. 
 
 



Aprimoramento dos critérios de formação da lista 

de municípios do g100 

• 2010 – Municípios com mais de 100 mil 

habitantes e receita corrente per capita 

menor do que R$ 1.000 

 

• 2011 –  Os 100 municípios com mais de 80 

mil habitantes com as menores receitas 

correntes per capita  

 

• 2013 – Os 100 Municípios com mais 80 mil 

habitantes com as menores receitas per 

capita na média dos três último anos e os 

maiores índices de vulnerabilidade 

socioeconômica (educação, saúde e 

pobreza) 



Formação do g100 2015-2016 

Média da Receita 
corrente per capita dos 

últimos três anos. 

Proporção da população 
em situação de extrema 

pobreza. 
 

Proporção da 
população dependente 
exclusivamente do SUS. 

 

Proporção de crianças de 
até 5 anos não 

matriculadas no ensino 
infantil. 

 

 Municípios com mais de 80 mil habitantes e com os piores indicadores em: 



Aprimoramento dos Critérios g100 2015-2016 

Porque? 
Políticas públicas voltadas 

especificamente para o g100 poderiam 
ser interrompidas nos municípios que 

deixassem a relação dos 100 mais 
vulneráveis 

O que se espera com isso? 
•Maior efetividade e duração nas políticas 

públicas 
•Garantia de que pequenas oscilações nos 

indicadores não excluam municípios da 
lista interrompendo políticas públicas em 

curso 
•Maior credibilidade e segurança 

institucional aos municípios do g100 
 

Porque continua chamando 
g100? 

Os 100 mais vulneráveis 
continuam o parâmetro para 

definir os municípios que 
pertencem ou não ao g100  

 

Qual o efeito? 
Flutuação no número de 

municípios que compõem o 
grupo (114 – atual) 

 A lista será atualizada a cada 2 anos (ímpares) 

Deixarão de pertencer ao g100 somente os municípios que NÃO se 

classificarem entre os 100 mais vulneráveis por duas listas consecutivas 

 



Número de municípios do g100 (2015-2016) por estado e população 



 O g100 (2015-2016) abriga 24,1 milhões de pessoas, o equivalente a 12% da 

população brasileira.  

População 



Receita corrente per capita 

 A receita corrente dos municípios do g100 equivale à metade dos demais 

municípios populosos 



Receita corrente per capita 

 A receita corrente per capita do g100 cresceu a uma velocidade um pouco 

maior nos últimos anos em relação aos demais municípios populosos. 



FPM 
 O FPM per capita é inversamente proporcional a população dos municípios 

brasileiros.  



FPM 

Os municípios do g100, portanto apresentam baixas receitas de FPM em relação 

aos demais municípios.  

5x 



ICMS 

O artigo 158, inciso VI da Constituição Federal e as legislações de cada estado 

definem as regras de distribuição do ICMS.  

 
 

•Os governos estaduais devem repassar 25% de 

toda a sua arrecadação líquida de ICMS aos 

municípios.  

 

•Segundo a Constituição, no mínimo 3/4 deste 

repasse estadual, devem ser repartidos entre os 

municípios segundo o valor adicionado fiscal 

(VAF) de cada cidade.   

 

•A forma de Distribuir o 1/4 restante aos municípios 

é definida por legislação específica de cada 

Estado. 

Valor Adicionado Fiscal (VAF)  
É o indicador econômico-contábil 

utilizado pelos Estados para calcular 

o índice de participação municipal 

no repasse de receita do ICMS.  

É o parâmetro da atividade 

econômica e da produção nos 

municípios. 



ICMS 

 Portanto as transferências per capita do ICMS são maiores para os municípios 

com maior dinamismo econômico 



Receita Tributária 

 O g100 enfrenta dificuldades na arrecadação própria: 

1) base tributável mais restrita em função da renda de sua população  

2) economia menos dinâmica (ISS e IPTU) 

3) menor valor venal dos imóveis (IPTU e ITBI) 



Receita Tributária 

 O ISS per capita do g100 é 4 vezes menor que o 

dos demais municípios populosos. 

IPTU é 5 vezes menor. 



PIB 

 O PIB per capita do g100 foi equivalente a 37% dos demais municípios 

populosos em 2012. 



Rendimento domiciliar 

No g100, 64% das famílias vivem com menos de um salário mínimo per capita. 

Nos demais municípios populosos são 45%.  

Apenas uma em cada dez famílias no g100 apresenta renda superior a dois salários 

mínimos. 



Extrema pobreza 

 No g100, 8% da população vivia em condição de extrema pobreza em 2010 

Ou seja 2 milhões de pessoas viviam no g100 com menos de R$ 70 mensais. 



Emprego formal 
 

 O g100 emprega apenas a metade do que os demais municípios 

populosos. 



Deslocamento 

 Uma em cada quatro habitantes do g100 precisa deslocar-se até outro município 

para trabalhar. 
 

9% dos estudantes do g100 precisam se deslocar até outro município para estudar 



Educação 

 O g100 gasta em média menos recursos por aluno do que nos demais municípios. 



Educação 

 As notas no IDEB do g100 são inferiores às dos demais municípios populosos. 
 

 Em 40,4% dos municípios do g100 a meta nas séries iniciais não foram alcançadas. 



Saúde 

 O g100 gastou na saúde pouco mais da metade do valor per capita dos demais 

municípios populosos. 



Saúde 

 A grande maioria da população do g100 depende exclusivamente do SUS.  

Apenas 18% de sua população dispõem de plano de saúde privado. 



Fontes dos dados 

  Secretaria do Tesouro Nacional (STN) / Banco de dados Finanças do Brasil – 

Dados Contábeis dos Municípios 
 

  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
 

 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
 

 Agência Nacional de Saúde Suplementar 
 

 Ministério do Trabalho e Emprego 
 

 Ministério da Saúde 
 

 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 



Quais as propostas de atuação da FNP para o 

enfrentamento da situação do g100? 
 

Médio e longo prazo 
•Repactuação Federativa 
•Reforma Tributária  

  
 

Curto prazo 
•Tratamento diferenciado e favorecido aos 
municípios do g100 por meio das políticas públicas 
dos estados e da União. 
•Parceria e convênios para a estruturação de 
projetos de desenvolvimento. 

 



Obrigado 
 

 

 

 

  


